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			Prefácio 


    


			A primeira vez que eu entrei em contato com a obra da Dra. Safiya Umoja Noble foi enquanto me preparava para assistir uma aula da prof. Becky Faith e do prof. Tony Roberts, durante meu mestrado em gênero e desenvolvimento. A aula era sobre como as relações de poder são refletidas e reproduzidas através das tecnologias digitais, de formas que afetam meninas e mulheres. O ano era 2018, e àquela altura, já conhecíamos muitas evidências de como a internet é um lugar hostil para meninas e mulheres negras. Como a maioria das jovens negras que usam a internet, eu já havia me deparado com uma boa quantidade de exemplos de como o racismo e a misoginia estavam também no ambiente on-line. Em círculos do movimento de mulheres negras brasileiras, discussões com ciberativistas negras e grupos de mulheres negras na tecnologia, cada vez mais conversávamos sobre como as tecnologias digitais e a internet estavam perpetuando racismo e misoginia contra mulheres negras. Ao mesmo tempo em que estávamos nos articulando e nos mobilizando usando a internet, redes sociais e outras tecnologias, rapidamente passamos a ser críticas das plataformas em que operávamos. Elas também eram responsáveis pelas formas com as quais éramos hostilizadas e atacadas, nas formas com as quais nosso conteúdo era escondido e censurado, e na forma como os discursos de ódio direcionados às mulheres negras eram continuamente publicados sem nenhuma sanção. 


			Por isso, ao ler Algoritmos da Opressão: Como o Google fomenta e lucra com o racismo, fui imediatamente tomada pela sensação de que era muito importante compartilhar essa obra com mais pessoas e, mais especificamente, com mais feministas negras no Brasil. Para aquelas de nós que estão conectadas, o Google faz parte das nossas vidas e sua ferramenta de busca é algo que usamos várias vezes por dia para encontrar informação. E apesar de muita gente já saber que o Google é uma empresa, pouca gente conhece as repercussões de se ter uma empresa à frente do nosso acesso à informação e, consequentemente, dos imaginários coletivos do que é ser uma mulher negra. 


			Ao longo deste livro, a autora demonstra que o funcionamento dos mecanismos de busca criados e administrados por grandes empresas, como o Google, atuam de forma a estruturar discursos e narrativas sobre pessoas e comunidades. Enquanto usuárias e usuários do Google, somos socializados a pensar que a empresa oferece acesso à informação precisa, objetiva, despolitizada e neutra. A maioria de nós aprende a ver os resultados das buscas como um mero reflexo da nossa sociedade. Ou, então, como uma classificação feita de acordo com aquilo em que as pessoas clicam com mais frequência,  até mesmo como uma listagem feita conforme a relevância das informações para os usuários. Mas, neste livro, Noble mostra que as coisas não funcionam bem assim. 


			A autora mostra que o Google é uma empresa de propaganda que classifica e categoriza informações de acordo com seus próprios interesses comerciais — e não necessariamente de acordo com o interesse público. Ao longo de Algoritmos da Opressão, temos muitas evidências de que os resultados das nossas pesquisas no Google não representam estritamente aquilo que é mais buscado ou mais clicado. Eles representam, na realidade, quais são informações que o Google prioriza sobre determinadas comunidades, pessoas, e ideias. Ao invés de funcionar como uma fonte neutra e imparcial de informações, Noble nos mostra que o Google elenca e molda os resultados concentrando-se em maximizar sua dominação no mercado. Como consequência dessas escolhas, as práticas do Google são exponencialmente mais danosas para pessoas marginalizadas.


			Um dos exemplos mais emblemáticos do livro é o da hiperssexualização de meninas e mulheres negras nos resultados de buscas realizadas no Google. Por anos, ao buscar informações sobre as vidas de meninas negras nos EUA, as pessoas não encontravam conteúdo confiável e informativo — isto é, estatísticas relevantes, contato de organizações respeitadas que trabalham com crianças e jovens negras, artigos acadêmicos, textos jornalísticos, livros de autoras e autores especialistas nos temas, ou mesmo indicações de atividades construtivas para meninas negras. Ao buscar o termo “Black girls” (meninas negras, em inglês) na plataforma, as pessoas deparavam-se com uma lista de conteúdos de cunho pornográfico, reproduzindo estereótipos machistas e sexistas. 


			Ao debater este exemplo, Noble nos lembra que a socialização de mulheres negras como objetos sexuais deriva das construções históricas decorrentes do sistema escravocrata. Assim como no Brasil, ao longo da história dos EUA mulheres negras têm sido representadas nas mídias tradicionais de forma hiperssexualizada, e as novas mídias continuam  reproduzindo esses valores. Apoiando-se nas obras de feministas negras como bell hooks, Noble explica que as velhas representações negativas (e racistas) da mídia tradicional seguem vivas nas plataformas digitais. Ao fornecer como resultado da busca por “meninas negras” uma sucessão de conteúdos que associavam meninas negras à pornografia, o Google estava contribuindo para moldar percepções estereotipadas e danosas sobre meninas e mulheres negras. Mostrando como esses mecanismos de busca podem influenciar imaginários coletivos, este livro é uma oportunidade para questionarmos a qualidade das informações que recebemos e para refletirmos sobre as hierarquias raciais que emergem da plataforma.


			Com a sua pesquisa, Noble mostra que a opressão algorítmica não acontece como resultado de alguns equívocos ou como consequência de algumas linhas de código fora do lugar. Em Algoritmos da Opressão, vemos que a opressão algorítmica é um elemento fundamental de como a Internet funciona hoje. Ao demonstrar como resultados de busca estão ativamente contribuindo para perpetuar perspectivas racistas e machistas, Noble nos mostra que aquilo que se torna popular na internet não é um acidente, nem exclusivamente um espelho de temas do interesse público. Na verdade, a internet é intencionalmente organizada para o benefício de elites no poder nos Estados Unidos. Este livro é essencial para entender que, mais do que alguns “erros” cometidos por esta ou aquela grande corporação de tecnologia, a opressão algorítmica é um reflexo dos valores e das normas de certas empresas, dos seus parceiros e dos anunciantes. 


			Isso tudo se torna especialmente preocupante quando pensamos no acesso à informação de qualidade como um direito e um elemento essencial para uma democracia saudável. Noble mostra que acreditar que um mecanismo de busca operado por uma empresa de propaganda é uma fonte confiável de informações pode trazer (e traz!) consequências terríveis para nossa sociedade. É sabido que representações midiáticas têm um papel importante em informar como entendemos diferenças sociais, culturais, étnicas e raciais, por exemplo. Assim, como qualquer tipo de mídia, os resultados de busca do Google têm uma influência significativa e podem contribuir para formar opiniões e informar o debate público sobre relações de gênero e raça. No caso do Google, por exemplo, se trata de uma empresa de propaganda que ocupa um espaço de difusão de informação em massa sobre pessoas, culturas, ideias e indivíduos. Noble explica que os resultados enviesados gerados pela empresa impactam negativamente as narrativas criadas sobre essas pessoas, suas comunidades e suas realidades. 


			É preciso pensar nas consequências de ter o exercício do direito à informação de qualidade mediado por empresas privadas, bem como nas repercussões que esse arranjo traz para o debate público. Noble argumenta que serviços de empresas como o Google precisam funcionar a favor do interesse público e que precisamos de políticas públicas que regularizem como a informação é classificada e categorizada, assim como de regulações que nos protejam de práticas antiéticas na tecnologia. Ao invés de priorizar narrativas dominantes que perpetuam a supremacia branca, mecanismos de busca deveriam funcionar como ferramentas de democratização de acesso à informação, focada no interesse público e na justiça social.  


			Este livro é parte integrante das discussões que vêm sendo travadas em diversos países por feministas negras, tecnologistas que se preocupam com justiça social, e pesquisadoras e pesquisadores que estudam os impactos das tecnologias digitais nas nossas vidas. Mais do que um diagnóstico sobre como tecnologias digitais usadas por empresas como a Google podem perpetuar racismo e misoginia, este livro é um convite para refletirmos sobre como essas empresas têm atuado e imaginarmos alternativas antirracistas e feministas. Uma das provocações que Noble traz é questionar o que significa em termos práticos buscar conceitos de gênero, raça e etnicidade em uma ferramenta como o Google e só encontrar informação incompleta ou deturpada. A autora mostra que, enquanto sociedade, precisamos também de alternativas não-comerciais para buscar informação na internet. Para garantir que o público possa acessar informações verdadeiras, confiáveis e de qualidade, precisamos de iniciativas que não sejam guiadas inteiramente por interesses comerciais.


			Junto com a busca por alternativas, em Algoritmos da Opressão, Noble ressalta como é preciso que essas empresas se responsabilizem adequadamente pelo tipo de tecnologia que elas estão criando. De forma geral, elas têm adotado posturas insuficientes no que diz respeito a prestar contas sobre como suas ferramentas funcionam e as consequências causadas. Temos visto que muitas empresas de tecnologia não estão dispostas a assumir a responsabilidade pelos impactos negativos que seus algoritmos produzem e ainda insistem no discurso de que a mudança só virá “um dia no futuro, quando mais mulheres negras aprenderem a programar”. Dessa forma, essas empresas insinuam que o dever de mudar essas práticas racistas e misóginas na tecnologia é apenas de mulheres negras e demais pessoas racializadas. O que Noble nos mostra é que essas empresas precisam abandonar sua lógica racista e machista imediatamente e que o ônus não deve ser transferido para os grupos que são justamente os mais afetados pelas práticas nocivas dessas empresas. É necessário que as empresas de tecnologia melhorem seus códigos e seus algoritmos agora.


			Em determinado momento da conclusão desta obra, a autora relata que, conforme ela vai contando a história da sua pesquisa, nós, as leitoras e leitores, vamos fazendo buscas no Google, nos assustando com uns resultados e nos surpreendendo com outros. E, conforme a leitura avança, essas buscas vão tomando um novo significado, deixando de ser vistas como uma listagem neutra de conteúdos indexados “objetivamente’’, e passando a ser entendidas como parte de uma categorização arbitrária, com repercussões políticas. E esse é um processo de reflexão que não deve se limitar ao Google. É preciso repensar como grandes corporações de tecnologia estão adotando decisões automatizadas em várias áreas da nossa vida, moldando narrativas e definindo relações sociais. O livro Algoritmos da Opressão mostra que tecnologias digitais estão ecoando aquilo que as mídias tradicionais já vinham fazendo há muito tempo: reproduzindo machismo e racismo, criando e moldando nossas percepções sobre mulheres negras. 


			As questões que estamos enfrentando hoje na relação entre raça e tecnologia são fundamentadas em um longo histórico de injustiça. O racismo não é um fenômeno novo e, cada vez mais, as formas como ele se manifesta vão se alterando e se aprimorando. Hoje, ele tem se perpetuado também no campo das tecnologias digitais. Apesar deste diagnóstico sombrio, acredito que estamos num momento oportuno para questionar os impactos das tecnologias digitais nas nossas vidas. Parte de uma crescente literatura daquilo que Noble chama de estudos feministas negros sobre tecnologia, um campo de estudos que analisa as tecnologias digitais a partir de uma perspectiva do feminismo negro, este livro tem inspirado o trabalho de centenas de pensadoras, tecnologistas, e ativistas que estão lutando por tecnologias melhores, centradas nos valores de justiça social. Algoritmos da Opressão é um convite ao processo de compreender como as tecnologias se relacionam com estruturas de poder, como o racismo, e ao ato coletivo de imaginar novas possibilidades de tecnologias digitais que fortaleçam a luta por justiça social e defendam o interesse público.


			Bárbara Paes


		


		




	

    



    Introdução


	O Poder dos Algoritmos


    


	Este livro é sobre o poder dos algoritmos na era do neoliberalismo e as formas pelas quais essas decisões digitais reforçam relações sociais opressivas e implementam novas maneiras de perfilação racial, o que eu chamei de demarcação tecnológica (NT: No original, technological redlining. “Redlining”, literalmente, “aplicação de linha vermelha”, é um termo utilizado nos Estados Unidos para se referir à prática de demarcar áreas urbanas, de acordo com critérios raciais e de classe, para limitar o acesso de moradores das regiões demarcadas a empréstimos financeiros e imobiliários). Tornando visíveis os meios como capital, raça e gênero são fatores na criação de condições desiguais, ilumino várias formas de segregação tecnológica que estão em ascensão. O uso quase onipresente de softwares dirigidos por algoritmos, tanto visíveis quanto invisíveis no cotidiano de todos, exige uma inspeção mais rigorosa de quais valores são priorizados em tais sistemas automatizados de decisão. Tipicamente, a prática da demarcação geográfica é mais utilizada no mercado imobiliário e em círculos bancários, o que cria e aprofunda desigualdades raciais quando, por exemplo, pessoas não brancas têm maior probabilidade de pagar taxas de juros ou entradas maiores por viverem em bairros de baixa renda. Na internet e no nosso uso cotidiano da tecnologia, a discriminação também está embutida no código de programação e, cada vez mais, nas tecnologias de inteligência artificial das quais dependemos, querendo ou não. Acredito que a inteligência artificial se tornará uma questão de direitos humanos de grande importância no século XXI. Estamos apenas começando a compreender as consequências de longo prazo das ferramentas de tomada de decisão como formas de mascarar e aprofundar a desigualdade social. Este livro é apenas o começo da tentativa de tornar essas consequências visíveis. Haverá mais, de minha parte e de outras pessoas, e tentaremos entender as consequências de processos automatizados de tomada de decisão via algoritmos na sociedade. 


			Parte do desafio de compreender a opressão algorítmica é perceber que as formulações matemáticas que guiam as decisões automatizadas são feitas por seres humanos. Embora frequentemente pensemos em termos como “big data” e “algoritmos” como sendo benignos, neutros ou objetivos, eles são tudo menos isso.  As pessoas que definem essas decisões detêm todos os tipos de valores, muitos dos quais promovendo abertamente racismo, sexismo e noções falsas de meritocracia, o que está bem documentado em estudos sobre o Vale do Silício e outros corredores de tecnologia. 


			Por exemplo, em meio a uma investigação federal sobre uma suposta diferença salarial persistente no Google, na qual funcionárias mulheres sistematicamente recebiam menos do que os funcionários homens dentro da companhia, um manifesto “antidiversidade” assinado por James Damore se tornou viral em agosto de 2017,1 recebendo apoio de muitos empregados do Google, que argumentaram que mulheres são psicologicamente inferiores e incapazes de ser engenheiras de software tão boas quanto os homens, entre outras declarações patentemente falsas e sexistas. Enquanto este livro ia para a gráfica, muitos executivos e engenheiros do Google estavam ativamente refutando as declarações do engenheiro que, segundo relatos, trabalha na infraestrutura de buscas da empresa.


			Procedimentos judiciais foram iniciados, boicotes ao Google vindos de políticos da extrema direita nos Estados Unidos foram convocados, e pedidos por compromissos explícitos de igualdade racial e de gênero no Google e no Vale do Silício e suas adjacências estão a caminho. O que essa arenga antidiversidade sublinhou para mim enquanto escrevia este livro é que algumas das mesmas pessoas que estão desenvolvendo algoritmos e arquitetura de pesquisa mostram-se dispostas a promover abertamente atitudes sexistas e racistas no trabalho, ao mesmo tempo que devemos acreditar que elas estão desenvolvendo ferramentas de tomada de decisão “neutras” e “objetivas”. Seres humanos estão criando as plataformas digitais que usamos e, conforme eu apresento evidências do desleixo e da falta de consideração como frequentemente figuram mulheres e pessoas não brancas nos resultados desses sistemas, vai se tornar cada vez mais difícil para as empresas de tecnologia dissociar suas práticas trabalhistas sistêmicas e desiguais do viés ideológico de extrema direita de alguns de seus empregados e dos produtos que eles entregam ao público.


			Meu objetivo neste livro é fomentar a exploração de alguns desses processos de arrazoamento digital e como eles se tornaram tão fundamentais para a classificação e organização da informação, e qual é o preço disso. Como resultado, este livro se preocupa em grande parte com o exame da cooptação comercial de identidades, experiências e comunidades negras nas mais poderosas companhias tecnológicas e em especial no Google. Li atentamente uns poucos casos distintos de opressão algorítmica pela profundidade do seu significado social em alavancar uma discussão pública sobre as implicações mais vastas de como as ferramentas de seleção de informação gerenciadas de forma privada e sem transparência se tornaram essenciais em muitas decisões guiadas por dados informatizados. Quero que tenhamos um amplo debate público a respeito das implicações da inteligência artificial sobre pessoas que já são sistematicamente marginalizadas e oprimidas. Ainda irei fornecer evidências e argumentar, em conclusão, que grandes monopólios de tecnologia, como o Google, precisam ser divididos e regulados, porque seu poder consolidado e grande influência cultural tornam a competição impossível. Esse monopólio no setor de informações é uma ameaça à democracia, como atualmente está vindo à tona conforme analisamos o fluxo de informações provenientes de mídias digitais como o Google e o Facebook na cauda da eleição presidencial nos Estados Unidos de 2016.


			Considero como pano de fundo de meu trabalho um histórico de doze anos de carreira profissional em marketing e propaganda multicultural, tempo em que me dediquei a construir marcas corporativas e vender produtos para afro-americanos e latinos (antes de me tornar uma professora universitária). Na época, eu acreditava, como muitos profissionais de marketing com antecedentes semelhantes aos meus, que as companhias deviam dar atenção às necessidades de pessoas não brancas e demonstrar respeito pelos consumidores ao oferecer serviços às comunidades não brancas, assim como é feito em relação a quase todas as outras pessoas. Afinal de contas, ser acessível e responsável com os consumidores marginalizados era uma forma de gerar mais oportunidades de vendas. Passei uma quantidade de tempo equivalente realizando gerenciamento de risco e relações públicas para proteger companhias de qualquer risco adverso pelo qual elas poderiam passar por desconsiderar, inadvertida ou deliberadamente, consumidores não brancos que porventura viessem a considerar uma marca como racista ou insensível. Proteger meus ex-clientes de atuar de forma insensível a gênero e raça e ajudá-los a alavancar suas marcas criando profundas ligações emocionais e psicológicas aos seus produtos entre comunidades não brancas foi minha preocupação profissional por muitos anos, o que fez com que uma experiência pela qual passei no outono de 2010 fosse profundamente impactante. Em poucos minutos pesquisando na internet, vivenciei uma tempestade perfeita de insultos e injúrias dos quais eu não podia escapar. Enquanto buscava no Google por coisas que poderiam ser interessantes para minha enteada e sobrinhas, fui surpreendida pelos resultados. Minha busca pelas palavras-chave “meninas negras” apresentou XotaNegraQuente.com como meu primeiro resultado. Que resultado! Desde então, passei inúmeras horas ensinando e pesquisando todos os meios pelos quais o Google poderia falhar completamente quanto a fornecer informação confiável e crível sobre mulheres e pessoas não brancas e, ainda assim, aparentemente, não sofrer qualquer tipo de repercussão. Dois anos depois desse incidente, realizei essas pesquisas novamente, apenas para encontrar resultados semelhantes, como documentado na Figura I.1. 


			Em 2012, escrevi um artigo para a revista Bitch sobre como mulheres e feminismo são marginalizados nos resultados de pesquisa. Em agosto de 2012, o Panda (um update do algoritmo de busca do Google) foi lançado e pornografia não era mais a primeira sequência de resultados para “meninas negras”; mas outras meninas e mulheres não brancas, como latinas e asiáticas, ainda eram pornoficadas. Em agosto daquele ano, o algoritmo mudou, e pornografia passou a ser suprimida no caso de uma busca por “meninas negras”. Frequentemente me pergunto que tipos de pressão explicam a mudança dos resultados de pesquisa no decorrer do tempo. É impossível saber quando e o que influencia o design privado de algoritmos, além de que seres humanos os criam e que eles não estão submetidos ao debate público, exceto quando nos engajamos em análise crítica e protestos.


			[image: ]


			Figura I.1. Primeiros resultados para a busca por “meninas negras” em setembro de 2011. (NT: O link direciona a um site pornográfico chamado Xota Negra Açucarada, que promete galerias de sexo explícito. As palavras-chave consistem em diversos termos sexuais, a maioria chulos, acompanhados do descritivo “negra” e do termo “menina negra”)


			Este livro nasceu para destacar casos de tais falhas de dados guiadas por algoritmos específicos às pessoas não brancas e mulheres e sublinhar as formas estruturais pelas quais o racismo e o sexismo se tornaram fundamentais ao que batizei de opressão algorítmica. Escrevo com o espírito do pensamento crítico de outras mulheres não brancas, como Latoya Peterson, cofundadora do blog Racialicious, que opinou que o racismo é a API (Interface de Programa Aplicativo) fundamental da internet. Peterson argumentou que a antinegritude é a fundação a partir da qual todo racismo voltado a outros grupos é derivado. Como ela disse, tão perfeitamente, “A ideia de uma API cr*ola me faz pensar em uma API racista, o que é um dos nossos argumentos principais esse tempo todo — opressão opera nos mesmos formatos, segue os mesmos scripts toda vez. Pode ser ajustado para certos contextos específicos, mas é sempre o mesmo código-fonte. E a chave para desmontá-lo é reconhecer quantos de nós estamos presos nesses mesmos padrões básicos e modificar nossas próprias atitudes”.2 As alegações de Peterson condizem com o que muitas pessoas sentem sobre a hostilidade da internet com relação às pessoas não brancas, particularmente em sua antinegritude, o que mostra qualquer leitura superficial de comentários no Youtube ou outros fóruns de mensagens.  Em certo nível, o racismo cotidiano e os comentários na internet são uma coisa abominável por si só, o que já foi detalhado por outros; mas a situação é completamente diferente com relação a uma plataforma corporativa vis-à-vis, uma busca pela internet moldada por algoritmos que apresenta racismo e sexismo como os primeiros resultados. Esse processo reflete uma lógica corporativa ou de negligência deliberada ou um imperativo mercadológico que ganha dinheiro com racismo e sexismo. Esta questão é a base deste livro.


			Nas próximas páginas, discuto como é possível que “quente”, “docinha”, ou qualquer outro tipo de “xota negra” surja como a representação primária de meninas e mulheres negras na primeira página de uma busca no Google, e sugiro que alguma outra coisa além do melhor, mais crível, ou mais confiável fluxo de informação guia o Google. Claro, Google Search é uma empresa de publicidade, não uma empresa confiável de informação. No mínimo, devemos nos perguntar, ao encontrar esse tipo de resultados: “Esta é a melhor informação? Para quem?”. Devemos nos perguntar qual é o público-alvo para uma variedade de coisas que encontramos e questionar se legitimamente estamos em uma “bolha”3 quando não queremos encontrar racismo e sexismo, e ainda assim eles nos encontram. As implicações de tomadas de decisão algorítmicas dessa natureza se estendem para outros tipos de buscas no Google e outras plataformas de mídia digital, e são o começo de uma reavaliação muito necessária da informação como um bem público e das implicações de os nossos recursos de informação estarem sendo governados por companhias de publicidade sob controle corporativo. Estou acrescentando minha voz à de vários estudiosos, como Helen Nissenbaum e Lucas Introna, Siva Vaidhyanathan, Alex Havalais, Christian Fuchs, Frank Pasquale, Kate Crawford, Tarleton Gillespie, Sarah T. Roberts, Jaron Lanier e Elad Segev, para nomear uns poucos, que levantam críticas ao Google e outras formas de controle corporativo de informações (incluindo inteligência artificial) na esperança de que mais pessoas considerem alternativas.


			No decorrer dos anos, concentrei minha pesquisa em desvelar os muitos meios pelos quais pessoas afro-americanas foram contidas e constrangidas em sistemas de classificação, do mecanismo comercial de busca do Google às bases de dados de bibliotecas. Essa concentração nasceu da minha formação e pesquisa nas áreas de biblioteconomia e ciências da informação. Penso nessas questões através das lentes de análises críticas de ciências da informação e de estudos de raça e gênero. Conforme marketing e publicidade diretamente moldaram a forma como pessoas marginalizadas são representadas em registros digitais como resultados de busca e atividades em redes sociais, eu estudei por que plataformas de mídia digital são retumbantemente caracterizadas como “tecnologias neutras” na percepção pública e, infelizmente, nas universidades. Histórias de “erros” sendo localizados em sistemas não sugerem que as lógicas organizatórias da internet possam estar quebradas, mas, ao invés disso, que são lapsos isolados ocasionais em que algo terrivelmente errado acontece com sistemas quase perfeitos. Com a exceção dos muitos estudiosos a que me refiro neste trabalho, e os jornalistas, blogueiros e delatores em relação aos quais serei descuidada ao não nomear, muito poucas pessoas estão tomando nota disto. Precisamos que todas as vozes venham à frente e causem um impacto sobre as políticas públicas voltadas ao experimento social mais desregulado de nossos tempos: a Internet.


			Essas aberrações nos dados vieram à luz de diversas formas. Em 2015, a U.S. News and World Report relatou que um “erro” no algoritmo do Google levou a um certo número de problemas envolvendo marcação automática de indivíduos e softwares de reconhecimento de rostos que aparentemente deveriam ajudar pessoas a localizarem imagens mais facilmente. O primeiro problema para o Google era que seu aplicativo de fotos automaticamente marcava afro-americanos como “macacos” e “animais”.4 A segunda maior questão relatada pelo Post era que buscas no Google Maps pela palavra “Cr*olo”5 levavam a um mapa da Casa Branca durante a presidência Obama, uma história que viralizou na internet depois que a personalidade das mídias sociais Deray McKesson tuitou sobre o assunto. Esses incidentes foram condizentes com relatos de imagens feitas em Photoshop da primeira-dama Michelle Obama com um rosto de macaco que circularam pela busca do Google Imagens em 2009. Em 2015, ainda era possível achar resquícios digitais das autossugestões do Google que associavam Michelle Obama com macacos. Protestos vindos da Casa Branca levaram o Google a forçar a imagem para baixo na lista de imagens, tirando-a da primeira página para que assim não fosse tão visível.6 Em cada caso, a posição do Google foi que eles não eram responsáveis por seus algoritmos e que os problemas com os resultados seriam logo resolvidos. No artigo do Washington Post sobre a “Casa Cr*ola”, a resposta veio em linha com outros pedidos de desculpas feitos pela companhia: “Alguns resultados inapropriados estão aparecendo no Google Maps quando não deveriam, e nos desculpamos por qualquer ofensa que isso possa ter causado”, disse um porta-voz do Google para a U.S. News através de um e-mail na tarde de terça-feira. “Nossas equipes estão trabalhando para corrigir prontamente essa questão.”7
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			Esses erros de humanos e máquinas não são desprovidos de consequências e existem diversos casos que demonstram como racismo e sexismo são parte da arquitetura e linguagem da tecnologia, uma questão que pede por atenção e remediação. De várias maneiras esses casos que apresento são específicos às vidas e experiências de mulheres e meninas negras, pessoas largamente subestudadas por pesquisadores, que permanecem como sempre precárias, apesar de vivermos na era de Oprah e Beyoncé em Shondaland. As implicações de tamanha marginalização são profundas. Os entendimentos sobre vieses sexistas e racistas que trago aqui são importantes porque organizações que lidam com informação, de bibliotecas, escolas e universidades a agências governamentais, são cada vez mais dependentes de, ou estão sendo preteridas por, uma variedade de “ferramentas” da web como se não houvesse consequências políticas, sociais e econômicas resultantes disso. Nós precisamos imaginar novas possibilidades nas áreas de acesso à informação e geração de conhecimento, particularmente conforme manchetes sobre “algoritmos racistas” continuam a surgir na mídia, recebendo discussões e análises que não vão além do superficial. 


			Inevitavelmente, um livro escrito sobre algoritmos ou o Google no século XXI fica desatualizado assim que é impresso. A tecnologia está mudando rapidamente, assim como as configurações das companhias de tecnologia, através de fusões, compras e dissoluções. Estudiosos trabalhando nos campos de informação, comunicação e tecnologia têm dificuldades para escrever sobre momentos específicos no tempo, em um esforço para cristalizar um processo ou um fenômeno que pode mudar ou se transformar em alguma outra coisa logo depois.
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			Figura I.2. Resultados da pesquisa no Google Images para a palavra-chave “gorilas”, 7 de abril de 2016. 
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			Figura I.3. Busca no Google Maps pelo termo “Casa Cr*ola” leva para a Casa Branca, 7 de abril de 2016.
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			Figura I.5. Busca-padrão do Google de imagens “relacionadas” a Michelle Obama a associa ao termo “macaca”.





			Como uma estudiosa de informação e poder, estou mais interessada em comunicar uma série de processos que aconteceram e que fornecem evidência de uma constelação de problemas que o público pode considerar significativos e importantes, particularmente conforme a tecnologia causa impacto nas relações sociais e cria consequências não intencionais que merecem maior atenção. Passei vários anos escrevendo este livro e com o tempo os algoritmos do Google de fato mudaram, de forma que uma busca por “meninas negras” hoje não produz mais uma quantia de resultados pornográficos nem próxima do que apresentava em 2011. Ainda assim, novas situações de racismo e sexismo continuam a aparecer na mídia e nas redes sociais, e assim uso vários desses casos para apontar que opressão algorítmica não é apenas um erro no sistema, mas, na realidade, é fundamental para o sistema operacional da internet. Tem um impacto direto sobre usuários e nossas vidas além do uso dos aplicativos da internet. Embora eu tenha passado um tempo considerável pesquisando o Google, este livro trata também de uns poucos casos de outras plataformas guiadas por algoritmos, para ilustrar como algoritmos estão fornecendo informação perniciosa sobre pessoas, criando e normalizando isolamento estrutural e sistêmico, ou praticando demarcação digital, todas práticas que reforçam relações sociais e econômicas opressivas.


			Enquanto organizava este livro, quis enfatizar um ponto principal: há um contexto humano e social faltando em alguns tipos de tomadas de decisão guiadas por algoritmos, e isso é importante para todos que lidam com esses tipos de tecnologia no dia a dia. É particularmente preocupante para grupos marginalizados, aqueles que são representados problematicamente de maneira errônea, estereotípica ou até mesmo pornográfica por mecanismos de busca e que lutaram por representações não racistas, não sexistas e não estereotipadas na mídia e na literatura. Há um corpo vasto de pesquisa já existente sobre os efeitos nocivos da estereotipificação de mulheres e pessoas não brancas na mídia, e eu encorajo os leitores deste livro que não compreendem por que a perpetuação de imagens racistas e sexistas na sociedade é algo problemático a realizarem uma leitura aprofundada desses estudos.


			Este livro é organizado em seis capítulos. No capítulo 1, eu exploro o importante tema do controle corporativo sobre a informação pública e mostro diversas buscas-chave feitas no Google. Procuro descobrir quais tipos de resultados o mecanismo de busca do Google apresenta sobre diversos conceitos e ofereço uma discussão caucionária sobre as implicações desses resultados em contextos históricos e sociais. Demonstro ainda o que o Google Images apresenta sobre conceitos básicos como “beleza” e várias identidades profissionais e por que deveríamos nos importar. 


			No capítulo 2, discuto como o Google Search reforça estereótipos, ilustrando com resultados de buscas para uma variedade de identidades que incluem “meninas negras”, “latinas” e “meninas asiáticas”. Anteriormente, no meu trabalho publicado na revista Black Scholar,8 investiguei as sugestões de pesquisa no sistema de busca do Google posteriores à morte de Trayvon Martin, um adolescente afro-americano cujo assassinato serviu de ignição para o movimento #BlackLivesMatter no Twitter, e trouxe atenção às centenas de crianças, mulheres e homens afro-americanos assassinados pela polícia ou forças de segurança extrajudiciais. Para acrescentar uma discussão mais completa àquela pesquisa, elucido o processo envolvido nos protocolos de busca do ranqueamento de páginas do Google, que vão de colher as pegadas digitais de pessoas9 a como interesses de marketing e publicidade influenciam resultados de pesquisas e quão benéfico isso é para os interesses do Google, que lucra com racismo e sexismo, particularmente no ápice do espetáculo de mídia.


			No capítulo 3, examino a importância de mecanismos de busca e portais de informação não comerciais, especificamente de olho no caso de como um atirador em massa e supremacista branco declarado, Dylann Roof, supostamente usou o Google Search no desenvolvimento de suas atitudes com relação à raça, atitudes estas que o levaram a matar nove membros da Igreja Metodista Episcopal Africana durante um culto em sua igreja na Carolina do Sul, no verão de 2015. O fornecimento de informação falsa que se passa por notícia crível, e as consequências devastadoras que podem advir dessa informação organizada por algoritmos, é um exemplo de por que não podemos nos dar ao luxo de terceirizar e privatizar a curadoria da informação em uma internet cada vez mais privada e liberal. Eu demonstro como a manutenção de registros é importante para o público em geral e exploro a importância social tanto de se lembrar quanto de esquecer, enquanto as plataformas de mídia digital prosperam ao nunca ou raramente esquecer qualquer coisa. Discuto como a informação on-line funciona como um tipo de registro, e argumento que muito dessa informação e seus efeitos danosos deveriam ser reguladas ou sujeitas à proteção legal. Ainda mais, em um momento em que a legislação sobre o “direito de ser esquecido” está ganhando impulso na União Europeia, é necessária mais atenção nos Estados Unidos sobre os esforços para regular os meios pelos quais companhias de tecnologia mantêm um monopólio da informação pública sobre indivíduos e grupos. O capítulo 3 é sobre o futuro da cultura da informação, sublinha as maneiras pelas quais essa informação não é neutra e como podemos reimaginar a cultura da informação a serviço de erradicar a desigualdade social.


			O capítulo 4 é dedicado a uma crítica no campo das ciências da informação e traz à frente como essas questões envolvendo informações públicas e projetos de classificação na internet, como buscas comerciais, são velhos problemas que precisamos resolver como um campo teórico de pesquisadores e profissionais. Ofereço um breve resumo de como projetos de classificação bibliotecária serviram de suporte para a invenção de mecanismos de busca como os do Google e como nosso campo está implicado no processo algorítmico de seleção e classificação de informação e registros. No capítulo 5, discuto o futuro do conhecimento no âmbito público e faço referência ao trabalho de profissionais da biblioteconomia e da informação, em particular, como importante para o desenvolvimento e cultivo de sistemas equitativos de classificação, uma vez que estes são os precursores dos mecanismos de busca comerciais. Esse capítulo é histórico, essencial para profissionais de biblioteconomia e informação que têm menos chances de terem recebido treinamento sobre as questões políticas dos vieses em catalogação e classificação em suas formações profissionais. O capítulo 6 explora políticas públicas e por que precisamos de regulação em nossos ambientes informacionais, particularmente por serem eles cada vez mais controlados por corporações.


			Para concluir, levo a discussão para além do Google, a fim de ajudar os leitores a pensarem sobre o impacto dos algoritmos em como as pessoas são representadas em outras negociações comerciais aparentemente favoráveis. Estudamos a lógica organizacional “cega para cor” do Yelp e como donos de negócios estão se revoltando por causa da perda de controle sobre como eles são representados e o impacto na forma como o público chega até eles. Aqui, compartilho uma entrevista com Kandis, de Nova York,10 cujo ganha-pão foi dramaticamente afetado por mudanças de políticas públicas, como o desmantelamento de ações afirmativas em campus de faculdades, o que prejudicou seu salão de cabeleireira, voltado a cabelos afro, localizado na vizinhança de uma prestigiada universidade. A história dela traz à luz o poder que algoritmos têm na vida cotidiana e nos deixa com muito o que pensar sobre o ecossistema do poder algorítmico. O livro se encerra com um chamado a que reconheçamos como os algoritmos estão mudando as relações sociais de muitas maneiras — mais até do que este livro pode tratar — e que eles deveriam ser regulados com políticas mais impactantes que as atualmente em vigor nos Estados Unidos. Minha esperança é que este livro cause impacto diretamente sobre os muitos tipos de tomadas de decisão algorítmicas que podem ter consequências devastadoras sobre pessoas já marginalizadas pelo racismo e sexismo institucional, incluindo os 99% que detêm tão pouco patrimônio nos Estados Unidos que a tendência alarmante de desigualdade social não deve se reverter sem resistência ativa ou intervenção. Políticas eleitorais e mercado financeiro são apenas dois dos muitos projetos institucionais de consolidação de patrimônio fortemente influenciados por algoritmos e inteligência artificial. Precisamos causar uma mudança no que não levamos em consideração em nosso uso cotidiano de plataformas de mídias digitais.


			Considero meu trabalho um projeto prático, cujo objetivo é eliminar a injustiça social e mudar as formas pelas quais pessoas são oprimidas com a ajuda de tecnologias supostamente neutras. Minha intenção ao estudar esses casos atende a dois propósitos. Primeiro, precisamos de pesquisas e estudos interdisciplinares nas ciências da informação e na biblioteconomia que se interseccionem com estudos de gênero e sobre mulheres, estudos sobre questões raciais, estudos de mídia e comunicação, para melhor descrever e entender como plataformas guiadas por algoritmos estão situadas em contextos sócio-históricos interseccionados e alojados nas relações sociais. Minha esperança é que este trabalho se acrescente às vozes dos meus muitos colegas em diversos campos que estão levantando questionamentos sobre a legitimidade e consequências sociais dos algoritmos e da inteligência artificial. Em segundo lugar, agora mais do que nunca, nós precisamos de especialistas nas ciências sociais e humanidades digitais para se engajarem em diálogos com ativistas e organizadores, engenheiros, designers, tecnólogos de informação e responsáveis por políticas públicas antes que processos de tomada de decisão bruscos feitos por inteligências artificiais se sobreponham à tomada de decisão humana. Isto quer dizer que precisamos observar como a terceirização da gestão de informação pelo setor público facilita a privatização do que anteriormente pensávamos como propriedade pública11 e como companhias e governos controlados por corporações subvertem nossas capacidades de intervir nessas práticas. 


			Temos que nos perguntar sobre o que está perdido, quem está sendo prejudicado e o que deve ser esquecido ao abraçarmos a inteligência artificial no processo de tomada de decisões. Não há benefício social coletivo em organizar fontes de informação na internet através de processos que cimentam a desigualdade e a marginalização — tenho esperanças de que muitas pessoas concordarão com isso.
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	Em 21 de outubro de 2013, as Nações Unidas lançaram uma campanha dirigida pela agência de publicidade Memac Ogilvy & Mather Dubai usando “buscas genuínas do Google” para trazer atenção aos meios sexistas e discriminatórios pelos quais mulheres são tratadas e privadas de direitos humanos. Christopher Hunt, diretor de arte da campanha, disse: “Quando nos deparamos com essas buscas, ficamos chocados com o quanto eram negativas e decidimos que tínhamos que fazer alguma coisa”. Kareem Shuhaibar, copywriter da campanha, descreveu na página da web das Nações Unidas o que a campanha estava determinada a mostrar: “Os anúncios são chocantes porque eles mostram o quão longe ainda temos que ir para atingir igualdade de gêneros. Eles servem para acordar as pessoas e esperamos que a mensagem vá longe”.1 Sobre as bocas de várias mulheres não brancas havia autossugestões que refletiram as buscas mais populares que são feitas no Google Search. As autossugestões apresentavam uma variedade de ideias sexistas, como as seguintes:


			Mulheres não podem: dirigir, ser bispas, ser confiáveis, falar na igreja.


			Mulheres não devem: ter direitos, votar, trabalhar, lutar boxe.


			Mulheres devem: ficar em casa, ser escravas, ficar na cozinha, não falar na igreja.


			Mulheres precisam: ser colocadas em seus lugares, saber seu lugar, ser controladas, ser castigadas.
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			Figura 1.1. Campanha publicitária da Memac Ogilvy & Mather Dubai para as Nações Unidas.





			Embora a campanha tenha empregado resultados do Google Search para demonstrar um ponto mais amplo sobre a opinião pública com relação às mulheres, também serviu, talvez sem intenção, para sublinhar a natureza incrivelmente poderosa dos resultados nos mecanismos de busca. A campanha sugere que a busca é um espelho das crenças dos usuários e que a sociedade ainda mantém diversas ideias sexistas sobre mulheres. O que acho problemático é que a campanha também reforça a ideia de que o problema não é o mecanismo de busca, mas sim os usuários do mecanismo. Ela sugere que o que é mais popular simplesmente sobe para o topo da lista de sugestões de busca. Embora sirva como uma importante e perturbadora crítica de atitudes sexistas, a campanha falha em implicar os algoritmos ou mecanismos de busca que levam certos resultados ao topo. Este capítulo coloca a própria arquitetura das buscas sob escrutínio, para jogar luz nos muitos fatores que mantêm ideias sexistas e racistas na primeira página.


			Uma limitação para estudarmos as implicações do sistema de buscas é que ele está constantemente evoluindo e mudando. Este capítulo captura aspectos da busca comercial em um momento específico — de 2009 a 2015 —, mas com certeza, no momento em que os leitores mergulharem nele, será um estudo mais histórico do que contemporâneo. Ainda assim, o objetivo de tal exploração sobre por que obtemos resultados de busca problemáticos é nos ajudar a ponderar se realmente faz sentido terceirizarmos todas as nossas necessidades de conhecimento para mecanismos de busca comerciais, particularmente num momento em que o público de modo geral está cada vez mais dependente de mecanismos de busca em vez de bibliotecas, bibliotecários, pesquisadores e outros guardiões e fontes de conhecimento.  


			O mais crucial ainda é uma investigação sobre como indivíduos que vivem em grupos minoritários sob a influência de uma cultura majoritária, como pessoas não brancas e minorias sexuais nos Estados Unidos, estão frequentemente sujeitos aos caprichos da maioria e de outras influências comerciais, como o mercado publicitário, quando tentam afetar os tipos de resultados que os mecanismos de busca oferecem sobre eles e suas identidades. Se a maioria impera nos resultados dos mecanismos de busca, então como aqueles que são minoria poderão um dia ser capazes de influenciar ou controlar a forma como são ali representados? O mesmo pode ser verdade com relação à forma como o desejo masculino e o uso dado aos mecanismos de busca pelos homens é capaz de influenciar os valores que cercam as identidades femininas em mecanismos de busca, como a campanha da Ogilvy pode estar sugerindo. Por essas razões, é hora de termos uma investigação mais profunda nas condições históricas e sociais que dão origem aos resultados problemáticos de buscas, uma vez que estes raramente são questionados e a maioria dos usuários de internet, em primeiro lugar, não têm ideia de como eles conseguiram dominar as primeiras páginas dos resultados de busca.





			BUSCA GOOGLE: RACISMO E SEXISMO À FRENTE


			Meu primeiro encontro com o racismo em resultados de busca veio através de uma experiência que me levou, como pesquisadora, a explorar os mecanismos – tanto tecnológicos quanto sociais — que poderiam fazer da pornificação de mulheres negras um dos primeiros resultados de uma busca, naturalizando tão facilmente mulheres negras como um objeto sexual. Esse encontro aconteceu em 2009, quando eu estava conversando com um amigo, André Brock, da Universidade de Michigan, que um dia mencionou casualmente: “Você deveria ver o que acontece quando se procura ‘meninas negras’ no Google”. Eu assim fiz, e fiquei aturdida. Presumi que era um erro absurdo que potencialmente mudaria com o tempo. Continuei pensando sobre o assunto. A segunda vez aconteceu em uma manhã na primavera de 2011, quando busquei por atividades que poderiam entreter minha enteada pré-adolescente e suas primas da mesma idade, todas elas fazendo uma visita de final de semana em minha casa, prontas para passarmos o dia juntas, e que uma hora inevitavelmente incluiria ficar algum tempo mexendo em nossos respectivos notebooks. Para evitar que ficassem como zumbis diante da televisão ou com os olhos pregados no celular, eu queria envolvê-las em conversas sobre o que era importante para elas e o que se passava em suas cabeças, a partir de suas perspectivas como jovens mulheres crescendo no interior de Illinois, uma área predominantemente conservadora no centro da América. Eu achei que deveria existir um material de apoio ótimo para jovens pessoas não brancas da idade delas, se ao menos eu pudesse achá-lo. Rapidamente liguei o computador que usava para minha pesquisa (eu estava fazendo doutorado na época), mas não deixei que as garotas ficassem à minha volta. Abri o Google para inserir termos de busca que refletissem seus interesses, demografia e necessidades de informação, mas eu gosto de me antecipar e pré-avaliar o que pode ser encontrado na internet, de forma a me preparar para o que quer que dê as caras. O que recebi de volta após aquela simples, aparentemente inócua, busca foi mais uma vez nada menos que chocante: com as meninas apenas alguns poucos metros de distância, rindo e gargalhando das próprias piadas, eu mais uma vez me deparei com uma página de resultados de pesquisa do Google repleto de pornografia ao buscar por “meninas negras”. A essa altura, eu pensava que meu próprio histórico de buscas e engajamento com vários textos, vídeos e livros feministas negros acessados naquele notebook teria mudado os tipos de resultados que eu obtinha. Não foi o caso. Com o intento de ajudar as meninas a buscar informação sobre si mesmas, eu quase as expus inadvertidamente a uma das mais gráficas e explícitas ilustrações do que os anunciantes já pensavam sobre elas: meninas negras ainda são o recheio barato dos sites pornôs, desumanizadas como bens de consumo, produtos e objetos de gratificação sexual. Fechei o notebook e redirecionei a atenção delas para coisas divertidas que podíamos fazer juntas, como assistir a um filme no cinema da esquina. A melhor informação, como apresentada em um ranqueamento nos resultados da busca, certamente não era a melhor informação para mim ou para as crianças que amo. Para quem, então, era essa melhor informação, e quem decide isso? O que havia para se lucrar e quais outros motivos levavam essa informação para o topo da lista de resultados? Como a noção de neutralidade no ranqueamento e busca de informação tinha entornado tanto que talvez um dos piores exemplos de classificação racista e sexista de mulheres negras na era digital podia permanecer sem ser examinado ou submetido à análise crítica pública? Naquele momento, iniciei uma série de interrogações que são centrais a este livro.


			Claro, após reflexão, percebi que já vinha utilizando as ferramentas de pesquisa e de internet longe da vista dos membros da minha família desde antes das descobertas que vivenciei. Não foi menos preocupante perceber que eu sem dúvida já tinha sido confrontada com o mesmo tipo de resultados antes, mas tinha aprendido, ou sido treinada, a de alguma forma me habituar a isso, a aceitar como algo inevitável que qualquer busca que eu fizesse usando palavras-chave relacionadas aos meus traços físicos ou identidade poderia devolver resultados pornográficos ou perturbadores de outra maneira. Por que esta era a barganha que firmei tacitamente com as ferramentas de informação digital? Como uma mulher negra crescendo no fim do século XX, eu sabia que a representação de mulheres e meninas negras que eu tinha descoberto em meus resultados de pesquisa não era um desenvolvimento novo da era digital. Eu podia ver a conexão entre os resultados das pesquisas e estereótipos sobre afro-americanos que são tão velhos e endêmicos nos Estados Unidos quanto a história do próprio país. Minha formação como estudante e estudiosa da história e sociologia negra, combinada com meus estudos de doutorado sobre a política econômica da informação digital, se alinhou com minha indignação justificada em nome de meninas negras de todo lugar. Pesquisei mais. 


			O que essas pesquisas representam são conceitos formulados pelos algoritmos do Google sobre uma variedade de pessoas e ideias. Seja buscando por autossugestões, ou respostas para várias questões, ou buscando por noções sobre o que é bonito, ou como um professor se parece (que não leva em conta pessoas que parecem comigo e fazem parte do “professorato” — bela “personalização”), as narrativas dominantes do Google refletem os tipos de noções e arcabouços hegemônicos que com frequência resistem às pessoas não brancas e às mulheres. Interrogar o que empresas de publicidade oferecem como informação fiável é algo que precisa ser feito, em vez de termos um público sendo gratificado instantaneamente com estereótipos em três centésimos de segundo ou menos.


			Na realidade, monopólios de informação como o Google têm a capacidade de priorizar resultados de buscas na internet com base em uma variedade de tópicos, como promover seus próprios interesses mercadológicos sobre os de competidores ou empresas menores que são clientes de publicidade menos lucrativos do que as grandes corporações multinacionais.2 Nesse caso, os cliques dos usuários, combinados com os processos comerciais que permitem que propaganda paga seja priorizada nos resultados de pesquisa, resultam em representações de mulheres sendo ranqueadas em uma página do mecanismo de pesquisa de maneira que destacam a falta de status histórico e contemporâneo que as mulheres têm na sociedade — um mapeamento direto de velhas tradições da mídia em uma nova arquitetura de mídia. Representações problemáticas e vieses de classificação não são novidade. Estudiosos que realizaram análises críticas de biblioteconomia e ciências da informação bem documentaram as formas pelas quais alguns grupos são mais vulneráveis do que outros a serem mal representados e mal classificados.3 Eles conduziram críticas extensas e importantes sobre sistemas de catalogação de bibliotecas e padrões de organização de informação que demonstraram como mulheres, pessoas negras, descendentes de asiáticos, judeus, ou os romas, como “os outros”, sofreram todos os insultos da má representação e do desdém nos Cabeçalhos de Assuntos da Biblioteca do Congresso (LCSH – Library of Congress Subject Headings) ou através da Classificação Decimal de Dewey.  
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			 Figura 1.2. Primeira página de resultados para a palavra-chave “meninas negras”. 18 de setembro de 2011. (NT: Os resultados, em sua maioria, incluindo os cinco primeiros links, são para páginas pornográficas, com títulos e descrições sexualmente explícitos. Páginas pornográficas também dominam a lista de sites pagos na coluna de anúncios.)
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			Figura 1.3. Primeira página de resultados na busca de imagens para a palavra-chave “meninas negras”. 3 de abril 2014.
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			Figura 1.4. Autossugestões do Google para a busca pela frase “por que pessoas negras são tão”. ٢٥ de janeiro de 2013. (NT. As autossugestões são “barulhentas”, “atléticas”, “preguiçosas”, “rápidas”, “altas”, “más”, “engraçadas”, “religiosas”, “do gueto”, “rudes”.)
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			Figura 1.5. Autossugestões do Google para a busca pela frase “por que mulheres negras são tão”. ٢٥ de janeiro de 2013. (NT. As autossugestões são “bravas”, “barulhentas”, “más”, “atraentes”, “preguiçosas”, “irritantes”, “confiantes”, “atrevidas”, “inseguras”, “amargas”.)
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			Figura 1.6. Autossugestões do Google para a busca pela frase “por que mulheres brancas são tão”. 25 de janeiro de 2013. (NT. As autossugestões são “bonitas”, “lindas”, “más”, “fáceis”, “inseguras”, “magras”, “irritantes”, “perfeitas”, “falsas”, “rudes”.)
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			Figura 1.7. Resultados do Google Imagens para uma busca pelo conceito de “beleza” (não incluiu a palavra “mulher”). 4 de dezembro de 2014.
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			Figura 1.8. Resultados do Google Imagens para uma busca pelo conceito de “feio” (não incluiu a palavra “mulher”). 5 de janeiro de 2013.
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			Figura 1.9. Resultados do Google Imagens para uma busca pela frase “estilo de professor”, enquanto estava logada como eu mesma. 15 de setembro de 2015.






			Ao mesmo tempo, outros estudiosos destacam a miríade de formas que valores sociais como raça e gênero são diretamente refletidos no design tecnológico.4 Suas contribuições tornaram possível para mim pensar sobre as maneiras que raça e gênero estão entranhados no mecanismo de busca do Google e ter a coragem de levantar críticas a uma das mais amadas e reverenciadas marcas contemporâneas. 


			Buscas acontecem em um ambiente altamente comercial, e uma variedade de processos molda o que nós encontramos; esses resultados são então normalizados como críveis e frequentemente apresentados como factuais. O professor associado de sociologia da Universidade do Estado de Arizona, e ex-presidente da Associação de Pesquisadores da Internet, Alex Halavais, aponta para a forma como artefatos tecnológicos de uso frequente como um mecanismo de busca se tornaram parte tão normativa da nossa experiência com tecnologia digital e computadores que nos levam a acreditar que esses artefatos, portanto, devem fornecer também acesso à informação confiável e precisa que é igualmente despolitizada e neutra:


			Esses pressupostos são perigosamente falhos... abrir a caixa-preta do mecanismo de busca é algo do interesse não apenas de tecnólogos e marqueteiros, mas de qualquer um que queira entender como fazemos sentido de um novo mundo todo conectado. Mecanismos de pesquisa chegaram para realizar um papel central no enquadramento e controle do crescente mar de informações que nos está disponível, e ainda assim se confia neles mais prontamente do que se deveria. Eles oferecem livremente, ao que parece, uma separação do joio do trigo, e respondem nossas dúvidas das mais profundas às mais triviais. Eles se tornaram um objeto de fé.5


			Diferentemente da curadoria feita com trabalho humano do começo da internet, que levou à criação de diretórios on-line como o Lycos e o Yahoo!, no atual ambiente da internet complexos algoritmos de máquinas ficaram responsáveis por fazer seleções e definir a prioridade dos resultados para os usuários. Eu concordo com Halavais e sua importante crítica aos mecanismos de busca como janelas para nossos próprios desejos, o que pode ter um impacto sobre os valores da sociedade. A busca é um processo simbiótico que tanto informa como é em parte informado pelos usuários. Halavais sugere que cada usuário de um mecanismo de busca deveria saber como o sistema funciona, como a informação é coligida, agregada e acessada. Para atingir essa visão, o público teria que deter um grau avançado de entendimento de programação de computadores, para compreender profundamente o design e a produção de resultados das buscas.


			Por outro lado, recorro à analogia de que não é necessário conhecer o mecanismo das transmissões de rádio ou do espectro eletromagnético televisivo ou como construir um tubo de raios catódicos para ser capaz de criticar representações sexistas e racistas em letras de músicas tocadas nas rádios ou exibidas em um show de televisão ou em um filme. Sem dúvida, o público em geral ignora e deveria ter uma compreensão significativamente maior do funcionamento dos algoritmos. Uma vez que todas as plataformas que questionei neste livro são privadas, mesmo se nós soubéssemos ler algoritmos, ainda assim não poderíamos intervir nessas plataformas privadas, pertencentes a corporações.
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